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ESTUDO TÉCNICO PRELIMAR 
Aquisição de Ambulância Tipo A - Furgoneta 

Resolução SES nº 9.060, 26 de outubro de 2023 – Emenda Rodrigo Lopes 

 

1- Introdução  

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à 

necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 

princípios que regem a Administração Pública. 

Assim o presente estudo preliminar tem como propósito assegurar a viabilidade 

técnica da aquisição de veículo Ambulância Tipo A Simples Remoção Furgoneta. 

 

 

 

Fotos: Meramente Ilustrativas.  

 

A Lei 14.133/2021 em seu art. 6º, XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, 

por meio de especificações usuais de mercado.  

Desta forma o presente Estudo Técnico é feito no sentido de estabelecer as 

diretrizes gerais para a contratação de empresa para fornecimento de veículo 

Ambulância Tipo A. O objetivo principal deste estudo é, portanto, tornar a licitação do 

objeto demandado pelo Órgão executável nos moldes da legislação em vigor e atender 

a necessidade de realização de licitações sustentáveis, como forma de implementação 
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de contratos administrativos com obrigações que atendam e respeitem o 

desenvolvimento sustentável de matéria ambiental, econômico, social e cultural.  

 

2- Fundamentação 

As aquisições, devem ser precedidas de Estudos Preliminares para análise da 

sua viabilidade e o levantamento dos elementos essenciais à futura contratação de 

forma que melhor atenda às necessidades da Administração. 

A presente contratação observará os preceitos da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 e se regerá pelos preceitos da Lei 14.133/2021, bem como 

demais requisitos legais e normativos que regem a matéria. 

A licitação tem por objetivo tornar isonômica a participação dos interessados e 

obter a contratação da proposta mais vantajosa ao interesse público, primando sempre 

pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade 

e publicidade. Para disciplinar a matéria foi instituída a Lei Federal nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021 que estabelece em seu art. 2º: 

 
Art. 2º Esta Lei aplica-se a: 
I - alienação e concessão de direito real de uso de bens;  
II - compra, inclusive por encomenda; 
III-  locação; 
IV-  concessão e permissão de uso de bens públicos; 
V- prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais 
especializados;  
VI- obras e serviços de arquitetura e engenharia; 

VII-contratações de tecnologia da informação e de comunicação. 

 

As aquisições de bens, em regra geral, seguirão a IN/SEGES nº 5, de 26 de maio 

de 2017 e passarão necessariamente pelas fases de planejamento da contratação, 

seleção do fornecedor e gestão do contrato. No que se refere ao planejamento da 

contratação, essa contará com o citado Estudo Técnico Preliminar (ETP) e com o Termo 

de Referência (TR). 

A Lei 14.133/2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. A referida lei ratificou o comando constitucional para 

a obrigatoriedade de licitação e trouxe as hipóteses em que o processo licitatório pode 

não ser realizado, na forma de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 



 

 

   
 

 

                    Praça Getúlio Vargas nº60, Centro          planejamento@mariadafe.mg.gov.br 

                  Telefone:  035 3662 1463                          www.mariadafe.mg.gov.br 

A contratação em apreço não se enquadra nas hipóteses de dispensa e 

inexigibilidade elencadas pela Lei 14.133/2021, devendo ser precedida de processo 

licitatório. 

A licitação além de visar a isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para 

a Administração, busca garantir diversos princípios conforme art. 5º da Lei 14.133/2021: 

 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da  celeridade,  da  
economicidade  e  do  desenvolvimento  nacional  sustentável,  assim  
como  as  disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

Dessa forma, a contratação poderá ser através de Pregão Eletrônico com  ata 

de registro de preços. 

E, para que a aquisição dos bens ocorra de forma otimizada e atenda aos 

interesses do município, faz-se necessária a contratação de empresa especializada 

apta a atingir os objetivos almejados com confiabilidade, segurança e qualidade nos 

serviços prestados. 

 

3- Descrição da Necessidade 

 
Fundamentação: descrição da necessidade da contratação, 
considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 
interesse público. (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021. 

 

O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar é a aquisição de Ambulância 

Tipo A – Simples Remoção Tipo Furgoneta, para atender as necessidades do Município 

de Maria da Fé. 

Em face das inúmeras demandas decorrentes do setor saúde, provenientes da 

Rede de Atenção à Saúde, no município, a qualificação do transporte sanitário eletivo 

no município de Maria da Fé é de extrema relevância, pois este setor realiza o 

atendimento das demandas de todos os usuários que necessitam realizar 

procedimentos de caráter eletivo, regulados e agendados sem urgência, em situações 
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previsíveis de atenção programada, no próprio município de residência e nos 

municípios de referências, conforme pactuações realizadas. A aquisição de uma 

ambulância, tipo a simples remoção, auxiliará na qualificação do serviço para pacientes 

com necessidade de transporte em decúbito horizontal sem risco, uma vez que os 

usuários necessitam de locomoção até os municípios de referências para realização de 

consultas, exames e tratamentos de doenças crônicas, levando em conta a 

programação do transporte neste tipo de ambulância, determinada pela necessidade 

diária de pacientes a serem transportados.  

Os municípios de referência, conforme pactuação regional da atenção hospitalar 

especializada são os seguintes: Itajubá, Poços de Caldas e Pouso Alegre. Importante 

salientar, conforme previsto na legislação, que o transporte sanitário eletivo é destinado 

ao deslocamento programado de pessoas para realizarem procedimentos de caráter 

não urgente e não emergencial, no próprio município de residência ou em outro nas 

regiões de saúde de referência. O município de Maria da Fé dispõe de transporte 

sanitário, porém não em condições suficientes para atender a demanda de locomoção 

dos usuários que necessitam de atendimento no próprio município e nos municípios de 

referência, o que justifica o presente pedido. 

Para a aquisição da Ambulância Tipo A – Simples Remoção Tipo Furgoneta, 

serão utilizados recursos financeiros remanescentes de exercícios anteriores constante 

no Fundo Municipal de Saúde, proveniente de repasse da Secretaria Estadual de 

Saúde oriundo de Proposta de Emenda Parlamentar do Deputado Estadual Rodrigo 

Lopes através da Resolução SES nº 9.060 de 26 de outubro de 2023. 

Da mesma forma, cabe destacar que a descrição técnica, e o valor máximo do 

veículo, observará o estabelecido no anexo II da resolução supra citada.  

 

4- Demonstração da previsão da contratação no plano anual 

 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano 
de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o 
seu alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do 
§ 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

 



 

 

   
 

 

                    Praça Getúlio Vargas nº60, Centro          planejamento@mariadafe.mg.gov.br 

                  Telefone:  035 3662 1463                          www.mariadafe.mg.gov.br 

O Plano de Trabalho Anual - PTA é um instrumento gerencial que permite 

especificar o detalhamento das ações em termos de produto, responsáveis, prazos, 

tarefas, insumos e custos necessários para a entrega das metas físicas anuais, 

compondo os programas de trabalho da Lei Orçamentária Anual (LOA). É um 

instrumento de planejamento tático/operacional que contribui para que o Orçamento 

Público cumpra com sua finalidade de planejamento de curto prazo, contribuindo ainda 

para que as decisões de alocação de dotações orçamentárias sejam orientadas para 

atingir objetivos previamente estabelecidos (objetivo da ação, do programa e objetivos 

estratégicos de governo). 

Assim, a contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual 

do Município de Maria da Fé, estando assim alinhada com o planejamento desta 

Administração 

 

 

 

5- Descrição dos Requisitos da Contratação 

 
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes 
à escolha da solução. (Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 
e Art. 7°, inciso II da IN 40/2020.  

 
Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 Os materiais a serem adquiridos se enquadram como bens comuns, pois os 
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padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

O veículo objeto da aquisição deve ser entregue no prazo máximo de 90 

(noventa) dias corridos após a notificação do empenho ao fornecedor no endereço 

indicado no edital, dentro da padronização seguida pelo órgão e conforme 

especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do termo de referência. 

O veículo deve ser entregue na Prefeitura Municipal de Maria da Fé no endereço 

Praça Getúlio Vargas, 60, Centro, Maria da Fé – MG e deverá ser zero KM com 

fabricação no máximo de 6 meses. 

 

6- Estimativas das Quantidades para a Contratação 

 
Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, 
acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 
dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do 
§ 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso V da IN 40/2020) 

 

Os quantitativos referenciados no Termo de Referência foram levantados pela 

Secretaria Municipal de Planejamento. A demanda foi estimada de acordo com os 

recursos que nos foram destinados através da resolução da secretaria estadual de 

saúde.  

 

7- Levantamento de Mercado 

 
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise 
das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução a contratar. (Inciso V do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/2021). 

 

Para a elaboração deste ETP, visando ao levantamento de mercado com o 

escopo de definir o tipo e solução a contratar, observou se que no mercado ofertante 

da solução de aquisição de veículo ambulância, predominam dois principais tipos de 

soluções, conforme seguem detalhamentos: 

Solução 1: Aquisição da Ambulância através de Pregão Eletrônico. 
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De modo geral, a aquisição de veículos de maneira isolada tende a resultar um 

valor maior, pois há o ganho econômico na compra em escala, em que os licitantes 

ofertam melhores preços ao diminuírem suas margens de lucro, visto que ganharão no 

quantitativo maior vendido. 

Ademais, a escolha pelo Pregão Eletrônico com ARP apesar de viabilizar a 

participação de outros órgãos interessados em aderir na origem, através da Intenção 

de Registro de Preços, pode acarretar em um melhor valor. 

Com a utilização do Sistema de Registro de Preço, a Administração tende a 

economizar nas suas aquisições, não precisando providenciar grandes áreas para 

armazenagem de materiais tendo em vista que o licitante vencedor, ao assinar a Ata 

de Registro de Preços, compromete-se a fornecer os materiais pelo preço acordado e 

no momento em que for solicitado, o que no caso apresentado não demonstra a 

vantajosidade para este órgão  

Solução 2: Adesão a Ata de Registro de Preços 

Por intermédio do Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta 

o Sistema de Registro de Preços, estabelece-se a possibilidade de a proposta mais 

vantajosa numa licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades. 

Já o atendimento dos pedidos dos órgãos meramente usuários fica na 

dependência de: prévia consulta e anuência do órgão gerenciador; indicação pelo órgão 

gerenciador do fornecedor ou prestador de serviço; aceitação, pelo fornecedor, da 

contratação pretendida, condicionada esta à não gerar prejuízo aos compromissos 

assumidos na Ata de Registro de Preços; embora a norma seja silente a respeito, 

deverão ser mantidas as mesmas condições do registro, ressalvadas apenas as 

renegociações promovidas pelo órgão gerenciador, que se fizerem necessárias. 

Assim, em consonância com a Lei nº 14.770, de 22 de dezembro de 2023 o 

quantitativo necessário a suprir as necessidades desta prefeitura licitar seria vantajoso 

a este órgão. Assim a análise e escolha entre as soluções existentes tendo em vista 

todos os argumentos elencados acima no momento entende-se como formato mais 

adequado o apresentado pela Solução 1. 

Ressalta-se que as soluções foram apreciadas, ponderando-se os encargos de 

cada uma delas, assim como os preceitos legais implícitos. A solução escolhida atende 
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as determinações legais mostrando-se a opção mais viável e econômica à Instituição. 

 

8- Estimativa do Valor da Contratação 
 
Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada 
dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e art. 7°, 
inciso VI da IN 40/2020).  
 

 

A estimativa das quantidades programadas para a atual contratação levou em 

consideração pesquisa realizada no Painel de Preços (anexada) e os recursos 

disponibilizados através da emenda parlamentar para aquisição do veículo em questão, 

conforme Resolução SES nº 9.060, 26 de outubro de 2023, ou seja R$241.316,00 

(Valor RENEM 2023). 

 

9- Descrição da Solução 

 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das 

exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 

quando for o caso. (Inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e 

art. 7°, inciso IV da IN 40/2020).  

 

Pretende-se contratar o item descrito neste ETP pela maior vantajosidade para 

o município, dentro o limite do preço unitário estimado na resolução, com a qualidade, 

especificações e exigências descritas nesse instrumento, objetivando a qualificação do 

transporte sanitário eletivo no município de Maria da Fé - MG e o melhor atendimento 

das demandas de toda a Rede Municipal de Saúde. Para a perfeita execução do objeto 

deste contrato, aplica-se, no que couber, Código de Defesa do Consumidor – Lei Nº8. 

078/1990. 

A contratação será realizada por meio de adesão a ata de registro de preços, 

economizando tempo que seria despendido na elaboração de todo um processo 

licitatório desde a elaboração do edital até sua homologação. 
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10- Justificativas para o Parcelamento ou não da Contratação 

 
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da 
solução. (Inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso 
VII da IN 40/2020). 
 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações 

atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 

estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a 

Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com 

divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar 

a concentração de mercado.  

Nesse caso, o objeto a ser contratado não é divisível assim não sendo possível 

o parcelamento do referido contrato. 

 

11- Demonstrativo dos resultados pretendidos 

 
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em 
termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do 
art. 18 da Lei 14.133/21).  

 

Espera-se que a contratação promova a continuidade dos projetos 

desenvolvidos e ofertados pela Secretaria Municipal de Saúde, em especial aqueles 

relacionados aos atendimentos presenciais. 

A contratação trará uma maior comodidade aos pacientes, consequentemente o 

bem estar de toda a população.  

 

12- Providências a serem adotadas 

 
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação 
de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 
1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso XI da IN 40/2020) 
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Considerando que a Administração Pública deverá definir o objeto no TR com 

todos os seus elementos essenciais e acidentais, homenageando a qualidade, o 

benefício, a superioridade e, enfim, a vantagem que não é – em absoluto – sinônimo 

de menor valor, o processo de adesão deve prever mecanismo de obtenção de 

qualidade e estabelecer as exigências de qualificação técnica e econômico-financeira 

que sejam pertinentes e correlatas ao cumprimento das obrigações assumidas, 

acompanhando o mandamento constitucional estampado no inciso XXI do artigo 37 da 

Carta Maior.   

Serão estabelecidas premissas para a execução contratual, valorizando-se a 

qualidade e os demais objetivos que informam o processo de aquisição e demais 

informações como encargos, dotações orçamentárias e recursos, obrigações das 

partes, rescisão do contrato, penalidades, pagamentos e demais disposições gerais. 

 

13- Contratações Correlatas / Interdependentes 

 
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. 
(Inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VIII da 
IN 40/2020). 
 
 

Inicialmente, não existem em andamento contratações correlatas ou 

interdependentes que venham a interferir ou merecer maiores cuidados no 

planejamento da futura contratação. 

 

14- Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e 
respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo 
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável. (Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21) 

 

O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o 

interesse público, tal conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar 

os benefícios do processo torna-se necessário avaliar os impactos positivos e negativos 

na aquisição quanto a: 
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a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade; 

b) O emprego apurado dos recursos públicos; 

c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais; 

d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta; 

e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de 

Transporte de Resíduos. 

f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como 

INMETRO e ABNT. 

Devem ser adquiridos veículos que apresentem maior eficiência energética e 

menor consumo de combustível dentro de cada categoria. 

O veículo deve possuir nível de emissão de poluentes dentro dos limites do 

Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores (Proconve), 

conforme Resolução Conama nº 16/1986 e Portaria Inmetro nº 522/2013. 

Tal entendimento consta do art.6º, inciso XXV da Lei nº 14.133 de 2021 que 

dispõe que deve o Termo de Referência conter o conjunto de elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar os 

equipamentos, de modo que assegure o tratamento apropriado do impacto ambiental.  

 

15- Declaração de viabilidade 

 
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da 
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 
(Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).  
 

Assim, após o planejamento consignado neste estudo técnico, mostra-se 

VIÁVEL a obtenção do objeto, sendo ele a aquisição de veículo Ambulância Tipo A, 

Simples Remoção, segundo as condições e especificações previstas neste ETP e no 

Termo de Referência por meio da Adesão a Ata de Registro de Preços. 

Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, esta Equipe de 

Planejamento entende que as informações contidas nos presentes Estudos 

Preliminares DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEIS para qualquer interessado, pois não se 

caracterizam como sigilosas. 
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16- Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-

se na Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020 e Decreto nº 10.543, de 13 de 

novembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Maria da Fé, 26 de março de 2024 
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